Carlos Veloso da Veiga

A ARCIL E O EMPREGO PROTEGIDO:
MEMORIAS DE UM TEMPO DE INVESTIGACAO

Neste pequeno texto recupero as memdrias do investigador que passou 15
dias na ARCIL em trabalho de campo por ocasido da realiza¢do da minha tese de
doutoramento em Sociologia no ano de 1999, salvo erro durante o més de Setembro.

Recordo que expostos, a direcgao e coordenagao do centro de reabilitagio
profissional, os objectivos que me levavam a solicitar 8 ARCIL a minha presenca,
os mesmos foram aceites sem reservas. Fui recebido com simpatia e amabilidade
por todos os membros da ARCIL, dirigentes, profissionais e “clientes”.

A abertura da ARCIL para colaborar no meu projecto de investigagao
foi total. Pude, sem quaisquer entraves ou restrigoes, consultar documentos,
observar as actividades, realizar inquéritos e entrevistas as mais diversas pessoas.
Tive ainda longas e muito interessantes e instrutivas conversas informais com
vérias membros da organizacio. Em suma foram 15 dias de muito trabalho que,
mercé de um ambiente amigo e acolhedor, se transformaram num tempo bem
passado e amplamente recompensador, tanto a nivel pessoal como cientifico.

Confirmando que os critérios que me levaram a escolher a ARCIL como
um dos locais ideais para realizar a investigagao, posso dizer que foi sem grande
surpresa que rapidamente compreendi que estava de facto a investigar numa
organizacio onde vigorava um tipo de cultura que os socilogos das organizacoes
costumam denominar de “cultura organizacional forte”.

O ponto de partida para esta constatagdo foi encontrado apds consulta e
andlise de um documento onde se dava conta e se reflectia de forma profunda

sobre as razoes de apenas em Setembro de 1998 ter sido efectuada a primeira
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transicdo para “mercado normal de trabalho” de um dos trabalhadores do Centro
de Emprego Protegido da ARCIL (CEPARCIL).

Na verdade, normalmente apenas as organizagdes com culturas organi-
zacionais, que podem classificar-se como fortes, onde a partilha dos valores,
crengas e simbolos é bastante elevada entre os seus membros, existe capacidade
de questionar as suas préprias priticas e seus resultados.

Esse questionamento revelava-me a existéncia de baixos niveis de ddvida
quanto a importincia dada na ARCIL 4 forma correcta como se deveriam rea-
lizar os objectivos das estruturas de emprego protegido, designadamente o da
transigao dos seus trabalhadores com deficiéncia para o mercado de trabalho nio
protegido. Além de que da minha anilise da situacio decorria a certeza de estar
a mergulhar num contexto organizacional onde a partilha de imagens entre os
membros da ARCIL sobre si préprios e sobre o seu colectivo eram factores que
seguramente expressavam que apenas deveria haver lugar 4 aceitagao das acgoes
congruentes com uma cultura que privilegiava a inclusio social em detrimento
dos interesses especiﬁcamente organizacionais. Assim sendo, esse questionamento
era claramente tributdrio de uma cultura organizacional que se poderia avaliar
pela alta preocupagao com a congruéncia das suas préticas.

Esse acontecimento, a transi¢io de um trabalhador com deficiéncia para
o mercado de trabalho, que pode ser considerado como um caso de ocorréncia
excepcional, e que acontecia cerca de 11 anos depois do CEPARCIL ter sido
criado (1988), era assim alvo de uma profunda reflexo critica.

A criagdo do préprio CEPARCIL correspondendo a aprovagio pelo Mi-
nistério do Trabalho e Seguranca Social de um requerimento apresentado em
Julho de 1986, com o objectivo de criar alguns postos de trabalho para utentes
que haviam terminado a entdo designada como “formagio pré-profissional”,
permitiu-me também perceber que uma das caracteristicas que os dirigentes e
profissionais da ARRCIL possufam em quantidade aprecidvel era a capacidade
criativa e de inovagao na ac¢io. Capacidade essa que lhes permitia ndo sé ques-
tionarem as suas praticas como também ancora-las na classe onde se incluem as
outras préticas inovadoras, adaptativas e transformadoras da realidade organi-

zacional em acordo com as oportunidades criadas ou disponiveis.
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Na verdade, a prépria criagio do CEPARCIL foi a forma encontrada
para enquadrar as trés estruturas produtivas Serra¢do de Madeiras, Oficina de
Reparagao de Calcado e Agro-Pecudria, as quais j4 empregavam alguns traba-
lhadores com deficiéncia, garantido a sua continuidade e a continuidade dos
postos de trabalho existentes. Dai que a criagdo do CEPARCIL possa ser vista
como uma ac¢io adaptativa da ARCIL para enquadrar formal e legalmente as
actividades produtivas realizadas por aquelas estruturas produtivas na legislagao
do emprego protegido entdo em vigor: Decreto-Lei n° 40/83 e 194/85, bem
como o Decreto-Regulamentar n° 37/85.

Esta acgao mostrou-me e deixou-me relativamente seguro de que a mesma
estava profundamente articulada com o futuro, com a vontade de ter algum con-
trolo sobre as incertezas do devir, enquanto factor crucial que alimenta e justifica
todas as préticas transformadoras e adaptativas entendidas como essenciais para
a continuidade das organizacoes.

Na esteira do pioneirismo e da capacidade adaptativa e empreendedora da
ARCIL foram propostas diversas actividades, embora a aprovacio oficial tenha
obrigado a que 0o CEPARCIL se viesse a estruturasse em torno de 3 grandes dreas
ou valéncias: Serragao de Madeiras, Oficina de Reparacio de Calgado e Servigos,
esta tltima composta pela ARCILCARD, ARCILAGRO e ARCILCERAMICA.

Além disso esta marca de organizacio pioneira e empreendedora também
levou a ARCIL a ser a primeira organizagio dedicada a reabilitagio profissional
de pessoas com deficiéncia a promover a criagao do 1° enclave de emprego pro-
tegido em Portugal. O enclave da firma Carvalhos limitada, sedeada na Lousa,
no ano de 1990.

Retornando ao episédio da “transi¢ao do 1° trabalhador do CEPARCIL
para o mercado de trabalho nio protegido”, ficou claro que a reflexao dos
membros da ARCIL era também um indicador de como a imagem de inovagao
e criatividade da sua cultura se estava a reconstruir em torno de um estratégia
mais ampla, que visava operar uma transformagio do préprio modelo da poli-
tica portuguesa de reabilitacio profissional delineado nas regras do Programa
do Emprego Protegido em vigor. Uma acgao estratégia, cujo objectivo dltimo

poderia ser a destruigao da estrutura de dominagio do campo, em especial no

Depoimentos 487



que se refere a situagdo de dependéncia das organizagoes como a ARCIL face
ao poder formal das organizagées tutelares do Estado.

Ora bem, na prética os membros da ARCIL tinham como alvo os principios
inerentes ao Programa do Emprego Protegido plasmados nos textos legislativos
como no préprio Regulamento Interno do CEPARCIL e que apontavam para a
presenca dos trabalhadores em regime de emprego protegido ter como finalidade
expressamente assumida a sua passagem ou integragio no mercado normal de
trabalho. Esse desiderato seria assim como um coroldrio 16gico e objectivo de que a
contratagio de pessoas com deficiéncia como trabalhadores de um CEP seria pro-
viséria e exclusivamente pelo tempo necessario a que valorizagio profissional o per-
mitisse. Na pratica considerando os CEP como um mero suporte do principio da
formagio e da transitoriedade para os trabalhadores com deficiéncia nele integrados.

Havendo consonéncia, pois, de principios entre os textos legais e a vontade
discursivamente expressa pela ARCIL, ambos concordavam que os CEP nao se
destinavam a empregar as pessoas com deficiéncia mas a promover a sua inte-
gragao no mercado normal de trabalho. A um observador desatento nao deixaria
de ser estranho que ao fim de 10 anos estivéssemos perante o 1° trabalhador a
cumprir efectivamente esse objectivo primordial do emprego protegido.

Porém, simplesmente, acontece que tal situagao se me afigurou como reve-
ladora de que 0 ndo cumprimento dos objectivos declarados também podia ser
um indicador dos dilemas e fragilidades que atravessam as organiza¢des do sector
social, especialmente as que se ocupam de pessoas socialmente fragilizadas e/ou
com dificuldades acrescidas devido a incapacidades fisicas ou mentais. E neste
caso um indicador das dificuldades sentidas pelos dirigentes e profissionais da
ARCIL em compatibilizar os propésitos de missao com as suas reais possibilida-
des de os prosseguir, tal como foram discursivamente ou formalmente assumidos.

Também ficou evidente esse caso também colocava a nu as por vezes
insandveis contradigoes entre a vontade tedrica e a capacidade prética. Entre
as regras e as préticas. E ainda o facto de as prdticas tenderem a prosseguir
inalteradas mesmo quando os actores estdo conscientes de que as mesmas nao
correspondem aos principios que as deveriam suportar, mas a outros principios

por vezes altamente contraditérios com os enunciados.
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E também nesse particular registo que interpretei a consciéncia critica
dos responsdveis da ARCIL e a sua capacidade de auto-reflexdo e auto-ques-
tionamento sobre as suas préticas e os resultados dessas préticas. Nesse caso, o
reconhecimento de que o CEPARCIL nio estava a cumprir as suas principais
finalidades, designadamente: a transi¢io dos seus trabalhadores do regime do
emprego protegido para o regime normal de emprego; o aperfeicoamento dos
conhecimentos e aptidoes dos trabalhadores do CEP; o desenvolvimento da
formacio continua desses trabalhadores. E esse reconhecimento, mostrava tam-
bém a contradigio entre as finalidades teoricamente desejadas e as finalidades
efectivamente prosseguidas. Ou seja, entre um CEP que deveria funcionar como
instrumento de inclusao profissional das pessoas com deficiéncia e um CEP que
funcionava sobretudo orientado no sentido de tentar garantir a sua rentabilidade
econdmica, numa ldgica de pura sobrevivéncia organizacional.

Portanto ao tempo da minha permanéncia na ARCIL a organizagio con-
frontava-se com a necessidade reflectir sobre funcionamento do CEPARCIL e
encontrar solugdes para a crise de identidade e financeira com que essa estru-
tura interna se encontrava de certo modo confrontada. Essa crise derivava de
vérios factores que comprometiam a necessdria harmonizacio entre finalidades
contraditdrias entre si, legitimadoras em boa medida de apenas ao fim de 11
anos se ter processado a transi¢io de um dos trabalhadores do CEP para um
emprego nio protegido.

Desde logo, o reconhecimento de que a dimensdo empresarial, a neces-
sidade de sobrevivéncia do CEP, ndo permitia ter em conta as necessidades de
formagao e de aperfeicoamento dos trabalhadores do CEP. Desta constatagao
pude reter também o facto de os seus profissionais e responsaveis reflectirem
de forma aberta e clara sobre a prépria debilidade das condicoes estruturais da
ARCIL para responder com eficdcia aos problemas colocados a organizagao e
derivados da existéncia de um tipo CEP concebido para conciliar as vertentes
atrds referidas.

Ainda por cima um CEP repartido por virias dreas de actividade e com
diferentes objectivos produtivos. Desde logo, as dificuldades decorrentes do facto

da estrutura directiva da ARCIL, devido a falta de competéncias especificas de
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gestio empresarial dos proprios responsaveis directos pelo CED, ter de se envolver
directamente na gestao operacional, descurando a coordenagio dos recursos e a
gestao estratégica e politica do préprio CEP.

A reflexao sobre as razdes dessa crise mostraram ainda que a mesma se
ancorava nio apenas na experiéncia pratica mas também num trabalho de inves-
tigacio cuidado e criterioso que permitia 8 ARCIL ter um diagndstico rigoroso
da situa¢io do CEPARCIL. S6 a existéncia de um espirito critico, reflexivo e
cientifico poderia permitir a produ¢io de um diagnéstico tao profundamente
revelador das razoes da crise.

Esse diagndstico apontava, ainda no sentido de ser necessdrio integrar
as vdrias dreas de actividade, as estruturas de suporte e encontrar o equilibrio
formagao vs produgao capaz de compatibilizar os objectivos formativos com os
objectivos empresariais associados & necessdria rentabilidade do trabalho produzi-
do pelos trabalhadores em regime de emprego protegido. Ou seja, compatibilizar
os principios sociais do emprego protegido com os interesses econémicos do
CEPARCIL enquanto entidade formadora e empresarial.

E nessa reflexio nio ficaram de fora as questées relacionadas com as
préprias debilidades dos trabalhadores com deficiéncia em regime de emprego
protegido, designadamente a falta de rigor colocada nos processos de admissao
desses trabalhadores, levando ao recrutamento de pessoas sem os requisitos
necessdrios para garantir a consecugio do duplo objectivo dos CEP devido
a limitacoes de competéncia e capacidade em termos de: autonomia social e
pessoal; ritmo de trabalho; atengao; concentragio; persisténcia. Tais limitagoes
impeditivas da por vezes tio necessdria flexibilizagao, criatividade, complexifi-
cagdo e integracdo de tarefas e fungdes para inovar e dinamizar as actividades
produtivas ou os servigos prestados.

Sobre as razées do insucesso do principio da transi¢io dos trabalhadores
do regime de emprego protegido para um regime de contratagio normal, bem
expresso no caso do CEPARCIL, a minha estadia na ARCIL permitiu elencar e
compreender as vérias razdes desse insucesso. Razdes tedricas e razoes préticas.
Das razdes praticas faziam parte as proprias incapacidades decorrentes da situagio

de deficiéncia impeditivas de um progresso profissional suficientemente consoli-
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dado para garantir que a transi¢io se faria sem custos adicionais para as empresas
contratantes, uma vez que a presenga de pessoas com limitagées decorrentes da
deficiéncia obriga a apoios individuais especializados. Nao apenas em termos de
gestao da vida didria como em termos de apoio médico e psicoldgico que deixam
de ser prestados apds a entrada no mercado normal de trabalho.

E nesse sentido, os responsaveis da ARCIL reconheciam de forma objectiva
e clara que proporcionar tais apoios também interage com interesses produtivos
do CEP na medida em que se a transi¢io (como se deseja) incidir sobre os tra-
balhadores que j4 atingiram um nivel de desempenho e de adaptagao ao posto
de trabalho no CED, tal implicar a perda de uma activo cuja formagio se perde
e cuja substitui¢io exige mais um tempo longo de formagio para que o traba-
lhador substituto possa atingir o rendimento perdido com a saido do anterior.

Sem esquecer que no aprofundamento da anilise desse processo me foi
dado a conhecer a presenca dos interesses egoistas e instrumentais das préprias
familias dos trabalhadores do CEPARCIL que, funcionando como um grupo de
pressdo, tentavam evitar a sua transi¢cao para o mercado de trabalho preferindo
a estabilidade contratual a arriscar numa solugao mais inclusiva mas com riscos
em termos de continuidade do emprego obtido no mercado normal de trabalho.

Quando terminei o meu trabalho de campo recordo-me de pensar o
quanto tinha sido enriquecedora e gratificante a minha estadia na ARCIL e
também o facto de ter regressado 2 minha meméria o titulo de um artigo lido
anos antes e que classificava a ARCIL como “uma experiéncia que vale a pena”.

Continua, seguramente, a valer a pena.

Carlos Veloso da Veiga
Doutor em Sociologia, Professor do Departamento de Sociologia da Universidade do Minho

e Investigador do Centro de Estudos de Comunicacio e Sociedade

Depoimentos 491



	Índice
	A Âncora Solidária
e a Arcil
	Arcil – Capacitar
para a Igualdade
de Oportunidades
	História da ARCIL em livro e DVD
	Arcil
Uma Referência
para o Futuro
	Abreviaturas e Siglas utilizadas na Obra
	Cronologia
	1976. Um ano profícuo em acontecimentos…
	Perspectiva Histórica
	CAPÍTULO 1
	A Fundação da ARCIL, a Criação do Centro
de Recuperação de Deficientes da Lousã
e a Acção da Comissão Instaladora
(1975-1977)

	CAPÍTULO 2
	Os Primeiros Corpos Gerentes:
1977-1981
	1. �As bases e arranque do projecto ARCIL: a desocupação do edifício, o envolvimento do pessoal nas obras e o papel dos companheiros construtores
	2. A divisão no seio da direcçao
	3. A estruturação orgânica e funcional da ARCIL
	4. �Marcas de pioneirismo: de uma parceria inédita a um vasto campo experimental
	5. �A consolidação do programa de obras e os primórdios da sectorialização
	6. �O enquadramento da deficiência na ARCIL:
duas concepções em confronto em fim de mandato


	CAPÍTULO 3
	Um Longo Caminho: 1981-1994
	1. Consolidação, Pioneirismo e Inovação: 1982-1987
	1.1. A continuidade com o passado
	1.2. Tempos de mudança: o plano de obras a longo prazo
	1.3. �A Prioridade das Prioridades: a integração dos indivíduos portadores de deficiência
	1.4. O crescimento visível da ARCIL – o património
	1.5. Produzir e rentabilizar: a vertente empresarial da ARCIL

	2. A Afirmação e expansão de um modelo (1988-1994)
	2.1. O Funcionamento Interno
	2.2. A autossustentabilidade: produzir e vender
	2.3. Reabilitação, Formação e Integração Profissional
	2.4. Novas unidades e sectores
	2.5. Parcerias e trabalho em rede
	2.6. A ARCIL: balanço nos finais de 1994



	CAPÍTULO 4
	O Fatídico Ano de 1995: o desfalque abate-se sobre a ARCIL
	1.A história e as estórias do desfalque
	2. A resposta da instituição
	3. A luta nos tribunais
	4. A ARCIL para lá do desfalque


	CAPÍTULO 5
	Tempos de Recuperação e Afirmação (1996-2000)
	1. O reequilíbrio financeiro e institucional
	2. Os novos projectos e as parcerias
	3. �A conclusão da sectorialização e a reorganização sectorial
	4. O investimento na área da formação e emprego
	5. Participação em eventos nacionais e internacionais
	6. A colaboração ARCIL-SCML e ARCIL-CML
	7. �O fim de um longo ciclo:
a saída de José Ernesto Carvalhinho


	CAPÍTULO 6
	A ARCIL no séc. XXI: a continuidade
da obra e os novos desafios
	1. A continuidade
	1.1. O modelo de gestão e a consolidação da missão
	1.2 �Demonstrações de solidariedade e o reconhecimento
aos fundadores
	1.3. O reforço das parcerias
	1.4. �O fortalecimento da formação, integração e empregabilidade
	1.5. Os sectores: avanços e recuos
	1.6. A divulgação e representação: novos e antigos eventos

	2. �A redefinição dos objectivos: a componente técnica,
a produtividade e a questão financeira
	3. Novos desafios e projectos
	4. A ARCIL entre o presente e o futuro


	DEPOIMENTOS
	M. Amélia Martins Amaro Barata - ARCIL, um exemplo de participação cívica e empowerment
	Idália Serrão - Sempre na linha da frente!
	Carlos Veloso da Veiga - A ARCIL e o emprego protegido: Memórias de um tempo de investigação
	Rogério Roque Amaro - I de Inovação
	Jean Michel Gueguiné
	Jean Michel Gueguiné (tradução)
	Rui Ramos - ARCIL: Um percurso que se fez, uma história que se faz, um futuro que se constrói

	A equipa e os custos
	BIBLIOGRAFIA E FONTES
	ANEXO
	CORPOS GERENTES DA ARCIL (1976-2012)




